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RESUMO  – Impacto do Parfor nas Escolas Públicas do Ensino Fundamen-
tal. Este estudo avalia o impacto do Plano Nacional de Formação de Profes-
sores da Educação Básica (Parfor) nas escolas públicas. Operacionalmente, 
reduziu-se o universo do Parfor aos cursos de Pedagogia e, seus resultados, 
aos anos iniciais do ensino fundamental. Utilizou-se o método diferenças 
em diferenças (DD) para avaliar se houve aumento no número de peda-
gogos em atuação nas escolas públicas beneficiadas, bem como melhoria 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dessas mesmas 
escolas. Os resultados apontaram que o Parfor promoveu um pequeno au-
mento na quantidade de pedagogos nas unidades escolares, mas no que se 
refere ao Ideb os resultados não foram conclusivos.
Palavras-chave: Parfor. Formação de Professores. Avaliação de Impacto. 
Diferenças em Diferenças.

ABSTRACT – Impact of PARFOR on  Public Elementary Schools. This study 
assesses the impact of the Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica (PARFOR) in public schools. Operationally, the universe of 
PARFOR was reduced to Pedagogia courses and, its results, to the elemen-
tary school. The differences in differences (DD) method was used to assess 
whether there was an increase in the number of pedagogos, working in the 
benefited public schools, as well as an improvement in the Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) of those same schools. The results 
showed that PARFOR promoted a small increase in the number of pedago-
gos in school units, but about IDEB, the results were not conclusive.
Keywords: PARFOR. Teacher Education. Impact Assessment. Differences 
in Differences.
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Introdução

Este artigo apresenta os resultados da avaliação do impacto do 
Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Par-
for), aferindo a existência de causalidade entre as ações do Plano, a me-
lhoria do perfil de titulação do quadro docente e a qualidade das escolas 
públicas de ensino fundamental – anos iniciais. Trata-se de um estudo 
quantitativo, baseado no método diferenças em diferenças (DD), que 
busca identificar os efeitos promovidos pelos cursos de Pedagogia do 
Parfor no número de pedagogos em atuação nas escolas públicas bene-
ficiadas, bem como no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica1 
(Ideb) dessas mesmas escolas.

Este estudo insere-se nas discussões que sinalizam a importân-
cia do desenvolvimento de investigações sobre a relação formação de 
professores e aprendizagem de alunos (Cochran-Smith; Zeichner, 2005; 
Yoon et al., 2007; Goldhaber, 2013; Sleeter, 2014; AERA, 2015; Rowan et 
al., 2015; Cochran-Smith et al., 2016). A despeito da relevância que a 
formação de professores ganhou para as reformas educacionais desen-
volvidas por diversos países (OCDE, 2011, 2013, 2018), é relativamente 
comum encontrar divergências na literatura da área sobre a melhor ma-
neira de desenvolver essa formação, justificando a realização de ava-
liações que possam contribuir com o levantamento de evidências para 
suporte ao tema. Além disso, os caminhos metodológicos mais adequa-
dos para apurar tais evidências não estão sedimentados, incentivando 
a realização de experiências para gerar conhecimentos também nesse 
aspecto.

O Parfor foi criado em 2009 para promover a formação inicial e 
continuada de profissionais do magistério da rede pública, com vista a 
superar o déficit de professores diplomados em atuação nas escolas e, 
ao mesmo tempo, ampliar as condições para a melhora da qualidade do 
ensino oferecido. Em 2016, a edição do Decreto n.º 8.752, de 9 de maio de 
2016 (Brasil, 2016) alterou a Política Nacional de Formação de Profissio-
nais do Magistério da Educação Básica2 e, por consequência, revogou a 
base legal3 do Parfor. Nesse sentido, como um ponto de inflexão, o novo 
decreto catalisou a relevância de avaliar os resultados gerados pelo Pla-
no até o momento da mudança.

Do ponto de vista metodológico, o universo desta análise res-
tringiu-se à formação inicial oferecida pelo Parfor, mais precisamente 
aos cursos de Pedagogia, tendo em vista: i) a importância relativa da 
formação inicial no conjunto das ações do Parfor;  ii) a centralidade da 
Pedagogia como principal área contemplada pelo Parfor durante o pe-
ríodo analisado; iii) a grande demanda das redes públicas de educação 
por pedagogos diplomados; e, por fim, iv) a necessidade de localizar os 
impactos gerados pelo Parfor por tipo de formação, separando o argu-
mento interpretativo e viabilizando que as evidências por ele geradas 
sejam válidas e confiáveis, conforme defendido pela American Educa-
tional Research Association (AERA, 2015).
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Cabe destacar ainda que, conceitualmente, avaliação é entendida 
neste trabalho como juízo de valor legitimado sobre determinado ob-
jeto, visando subsidiar a tomada de decisão sobre ele. Com base nesse 
conceito, assume-se que o juízo de valor advindo do processo avaliati-
vo do Parfor legitima-se quando fundamentado em critérios que refle-
tem o cumprimento (ou não) de seus objetivos, como aqueles definidos 
no Art. 1.o da Portaria Normativa n.º 9, de 30 de junho de 2009 (Brasil, 
2009b), que estabelece como finalidade do Plano atender à demanda 
por formação de professores das redes públicas de educação, bem como 
no Inciso I do Art. 3.o do Decreto n.º 6.755, de 29 de janeiro de 2009 (Bra-
sil, 2009a), que indica a melhoria da qualidade da educação básica pú-
blica como um dos objetivos a serem perseguidos pelas ações do Parfor 
no período utilizado aqui como referência de análise.

Operacionalmente, tais propósitos foram associados neste traba-
lho às variáveis proxies: a) número de pedagogos diplomados atuantes 
nas escolas públicas de ensino fundamental – anos iniciais, referindo-
se ao atendimento à necessidade de formação de professores; e, b) Ideb4 
calculado para essas mesmas escolas públicas, referindo-se à melhoria 
da qualidade da educação. Com isso, buscou-se manter uma coerência, 
no âmbito do recorte sob estudo, entre a variável de causa (titulação em 
Pedagogia pelo Parfor) e as variáveis de efeito (número de pedagogos 
diplomados; e, Ideb dos anos iniciais das escolas).

A partir dos caminhos escolhidos, organizou-se este trabalho em 
quatro partes, excluindo-se esta introdução e as considerações finais. 
Na primeira, apresentam-se as informações gerais sobre Parfor e os 
principais números envolvidos na sua execução. Na segunda, analisa-
se o Parfor no contexto da discussão teórica que envolve a formação de 
professores e a avaliação do seu impacto. Na terceira, descreve-se a me-
todologia utilizada no estudo e, finalmente, na quarta, apresentam-se 
os resultados encontrados e algumas recomendações deles advindas. 
Nas considerações finais, são sinalizados os principais achados, bem 
como aspectos que poderiam ser contemplados em outras avaliações 
do Parfor.

Sobre o Parfor

O Parfor é gerido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (Capes). Até 2016, a execução do Parfor foi dividida 
em duas: presencial e a distância. O Parfor Presencial concentr ou cur-
sos destinados à formação inicial na modalidade presencial de profes-
sores das redes públicas estaduais e municipais de educação básica sem 
formação em nível superior (primeira licenciatura), que atuam em áre-
as distintas da sua formação inicial (segunda licenciatura) ou que não 
possuam habilitação em licenciatura (formação pedagógica). Os cursos 
à distância de formação inicial e continuada de docentes integrantes 
do Parfor eram fomentados no âmbito da Universidade Aberta do Brasil 
(UAB).
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A partir de 2016, o novo regramento da Política Nacional de For-
mação dos Profissionais da Educação Básica (Brasil, 2016) estabeleceu 
algumas mudanças nas orientações que vinham desde 2009 (Brasil, 
2009a). Entre elas, estava a alteração dos objetivos e ações da referida 
Política, com destaque para a criação de um Programa Nacional de For-
mação de Profissionais da Educação Básica, possivelmente substituto 
do Parfor, e de uma prova nacional para docentes. No entanto, cabe 
destacar que a atual política delineada nos termos do Decreto n.º 8.752, 
de 9 de maio de 2016 (Brasil, 2016) ainda não está em vigor por falta de 
regulamentação, a despeito de já ter revogado a norma anterior.

Considerando os números do Parfor desde a sua instalação em 
2009 e até 2014, contabilizam-se mais de 400 mil matrículas de profes-
sores da educação básica (Figura 1), notadamente concentradas na mo-
dalidade a distância (cerca de 80% das matrículas). Em relação ao tipo 
de curso, mais da metade das matrículas do Parfor ocorreram nas licen-
ciaturas, ratificando o seu propósito de contribuir com o cumprimento 
dos requisitos de formação em nível superior para todos os docentes, 
conforme previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/
LDB (Brasil, 1996).

Figura 1 – Matriculados no Parfor por Tipo de Curso, turmas de 2009 a 2014

Fonte: Capes/SisUAB/Plataforma Freire (16 jun. 2016).

Conforme dados da Tabela 1, que apresenta a distribuição das 
matrículas do Plano por área de licenciatura, observa-se que a Pedago-
gia responde por 28% dessas matrículas. Em segundo lugar, vem a área 
de Matemática, com cerca de 13% do número de matrículas do Plano. 
Tomando-se apenas as licenciaturas presenciais, a Pedagogia responde 
sozinha por quase 40% das matrículas e, na sequência, vem a área de 
Letras, com 11% das matrículas dessa modalidade de curso.
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Tabela 1 – Matrículas nas Licenciaturas do Parfor por Áreas de Licen-
ciaturas, Turmas 2009 a 2014

ÁRE  AS
A DISTÂNC IA PRESENCIAL TOTAL

No. % No. % No. %

Total Geral 162.166 100% 79.200 100% 241.366 100%

PEDAGOGIA 37.079 23%  30.608 39% 67.687 28%

MATEMÁTICA 27.554 17%     4.695 6% 32.249 13%

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 11.512 7%     3.021 4% 14.533 6%

LINGUÍSTICA (LÍNGUAS) 13.833 9% 0% 13.833 6%

HISTÓRIA 8.987 6%     3.976 5% 12.963 5%

LETRAS 1.874 1%     9.079 11% 10.953 5%

GEOGRAFIA 7.153 4%     3.130 4% 10.283 4%
LINGUÍSTICA DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS 9.935 6% 0% 9.935 4%

FÍSICA 8.286 5%        920 1% 9.206 4%

QUÍMICA 6.230 4%        724 1% 6.954 3%

EDUCAÇÃO FÍSICA 2.989 2%     3.916 5% 6.905 3%

FILOSOFIA 4.532 3%        507 1% 5.039 2%

BIOLOGIA 4.728 3% 0% 4.728 2%

CIÊNCIAS 837 1%     2.265 3% 3.102 1%

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 3.057 2% 0% 3.057 1%
FOR. DE PROFESSOR PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA  2.723 2% 0% 2.723 1%

INFORMÁTICA 0%     2.563 3% 2.563 1%

ARTES 0%     2.402 3% 2.402 1%

ARTES VISUAIS 1.459 1% 0% 1.459 1%
LÍNGUAS/LIT. ESTRANGEIRAS 
MODERNAS 1.453 1% 0% 1.453 1%

OUTRAS 7.945 5%     11.394 14% 19.339 8%

Fonte: Capes/SisUAB/Plataforma Freire (16 jun. 2016).

Aparentemente, essa concentração da oferta de cursos do Parfor 
na formação inicial de professores e, mais especificamente, na área de 
Pedagogia se justifica pelos dados apresentados pela Sinopse Estatística 
do Professor da Educação Básica (Inep, 2009). De acordo com essa Si-
nopse, quando o Parfor foi criado em 2009, cerca de 637.000 professores 
das escolas do país não possuíam formação superior (30% do total do 
universo de quase dois milhões de docentes). Especificamente na Edu-
cação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, os indicado-
res de formação eram ainda piores que a média geral: respectivamente 
52% e 38% dos professores nesses níveis de atuação escolar não pos-
suíam a formação profissional exigida legalmente. Dessa forma, pode-
se apreender que o Parfor atuou justamente nos níveis escolares com 
maior deficiência de professor com formação adequada.
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Do ponto de vista da conclusão dos a lunos por tipo de cursos, a 
Figura 2 confirma a maior quantidade de alunos no Parfor nos cursos à 
distância. No entanto, essa superioridade numérica de concluintes ex-
plica-se pelos egressos dos cursos de especialização, aperfeiçoamento e 
extensão à distância. No que se refere às licenciaturas, a oferta presen-
cial é responsável pela maior parte dos egressos no período em análise, 
ainda que tenha recebido menos da metade das matrículas da oferta a 
distância. 

Figura 2 – Concluintes do Parfor por Tipo de Curso, turmas de 
2009 a 2014

Fonte: Capes/SisUAB/Plataforma Freire (16 jun. 2016).

Considerando que o Parfor se destina à formação de professores 
de escolas públicas, foi realizado o cruzamento entre a base do Parfor 
com o Censo Escolar 2015. Os achados estão sistematizados pela Figura 
3. Eles apontam que cerca de um terço dos alunos formados ou cursan-
do a licenciatura presencial e dois terços dos alunos formados ou cur-
sando a licenciatura a distância não foram listados como professores 
da educação básica. Mesmo considerando a possibilidade de os profes-
sores pedirem demissão das redes estaduais e municipais de educação 
durante ou após a conclusão do curso, os percentuais de participantes 
do Parfor fora do Censo Escolar 2015 parecem muito maiores do que o 
esperado para tais casos. Esse fato indica a necessidade de um maior 
controle do Plano quanto à seleção do perfil de alunos, definida como 
professores da rede pública.



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 46, n. 2, e106417, 2021. 

Souza

7

Figura 3 – Registro no Censo Escolar/2015 dos Alunos Formados 
ou Cursando Licenciatura em Pedagogia pelo Parfor

Fonte: Capes/SisUAB/Plataforma Freire (16 jun. 2016 Censo Escolar, 2015).

Assim, em linhas gerais, os dados aqui apresentados permitem 
traçar um panorama das ações do Parfor entre os 2009 e 2014. Toman-
do-se por referência esses dados, notadamente aqueles relativos aos 
cursos de Pedagogia, buscou-se identificar os impactos gerados pelas 
ações do Parfor, respectivamente, no número de pedagogos em atuação 
nas escolas e na qualidade apresentada por elas. A referência teórico-
metodológica utilizada nessa análise, bem como os resultados encon-
trados estão especificados nas seções que seguem.

A Formação de Professores e a Avaliação do seu Impacto

Considerando as contribuições de Cochran-Smith e Zeichner 
(2005) e os objetivos deste estudo, a presente análise foi estruturada a 
partir de dois aspectos teóricos articulados entre si. Primeiro, no reco-
nhecimento de que as diferentes abordagens sobre formação de profes-
sores repercutem não só nas discussões acadêmicas sobre o tema, mas 
também na formulação de políticas públicas. Segundo, na verificação 
da carência de estudos sobre o impacto da formação docentes desta-
cando-se a necessidade de discutir, também, os desenhos de pesquisa 
mais apropriados à identificação das referidas evidências.

Do ponto de vista das discussões acadêmicas sobre formação 
de professores e sua repercussão, Darling-Hammond e Youngs (2002) 
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ilustram divergências de concepções e análises empíricas que ocorre-
ram nos EUA em torno da relação entre formação, certificação dos pro-
fessores e sua eficácia em sala de aula (características dos professores 
versus características dos programas formativos); sobre a definição dos 
componentes mais importantes para a eficácia docente (competências), 
assim como sobre os benefícios (ou não) de programas alternativos de 
formação docente, quando comparados aos programas formativos tra-
dicionais de preparação dos professores para o trabalho.

No Brasil, ao longo dos últimos anos, tem sido possível observar 
divergências entre concepções sobre o que é mais adequado para for-
mar professores. Segundo Araújo (2009), tais concepções orbitam em 
torno de três abordagens teóricas, a saber: racionalidade técnica (en-
fatiza o conhecimento teórico para instrumentalizar a solução de pro-
blemas), racionalidade prática (enfatiza o conhecimento decorrente da 
prática, por meio da reflexão sobre a ação e voltada à realidade concre-
ta) e racionalidade crítica (enfatiza o conhecimento voltado a reflexões 
para a compreensão e a transformação social). 

Todavia, há autores como Rios (2010), que argumentam em prol 
de uma perspectiva plural na formação de professores, na qual as di-
mensões técnica, estética ou criativa, ética e de solidariedade política 
apresentam-se como um todo articulado entre si. Libâneo (2008) tam-
bém compartilha de uma visão integradora das abordagens de forma-
ção docente, pontuando que o melhor programa para formar o profes-
sor é aquele que articula, no seu conjunto, cultura científica, conteúdos 
instrumentais, espaços de aprendizagem, além de convicções éticas e 
políticas, sem espaço para qualquer reducionismo em sua abordagem.

Tais diferenças de concepções reverberaram em mudanças recor-
rentes nas diretrizes nacionais que orientam a formação inicial de pro-
fessores (Brasil, 2002, 2015, 2019). Especificamente no que se refere às 
diretrizes que orientam a formação de pedagogos, também foi possível 
observar embates em torno da base docente5 (Franco; Libâneo; Pimenta, 
2007; Scheibe, 2007), repercutindo em opiniões diversas sobre a melhor 
maneira de formar esses professores para atuação na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, bem como na própria orga-
nização dos cursos.

Pesquisadores como Gatti (2010) e Mascarenhas e Franco (2017) 
evidenciam que as licenciaturas brasileiras, em geral, e a Pedagogia, em 
particular, apresentam problemas relacionados aos conteúdos aborda-
dos nos cursos formativos, os quais podem comprometer a atuação dos 
professores em sala de aula e, por consequência, a própria aprendiza-
gem dos alunos. No que concerne à oferta específica dos cursos de Pe-
dagogia pelo Parfor, o estudo apresentado por Souza (2017) sinaliza para 
a ausência de um modelo formativo que possa caracterizar o Parfor pre-
sencial como uma unidade. Segundo a autora, diferentes concepções de 
formação docente coexistem na execução do Plano, sem que ocorram 
articulações em torno de fundamentos basilares, compartilhados pe-
los cursos como uma unidade formativa. Foi identificado que os cursos 
oferecidos pelo Parfor fizeram uso tanto de projetos pedagógicos novos, 
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especialmente desenhados para atender à formação de professores lei-
gos, quanto de projetos regulares, destinados à formação de professores 
que nunca exerceram a profissão. Além disso, foi observada uma diver-
sidade na definição do perfil do egresso formado, da prática de estágio e 
das atividades complementares, entre outros aspectos, que não permi-
tem associar a oferta do Parfor a uma proposta específica e unitária de 
formação de professores. 

Essa visão fragmentada do Parfor como projeto formativo pode 
ser considerada sui generis dentro do espectro de estudos revisados 
para esta pesquisa, na grande maioria realizados no exterior. Em geral, 
os programas formativos analisados contam com uma caracterização 
própria, visando diferenciar as experiências entre si e localizar aquilo 
que é mais eficiente em termos da aprendizagem dos alunos. No caso 
dessa análise do impacto do Parfor, pelas próprias características do 
Plano, não foi possível sinalizar, entre a diversidade de propostas for-
mativas, quais delas possuem abordagens mais eficientes em relação às 
variáveis de efeito observadas.

Quanto aos desenhos metodológicos de pesquisas com foco no 
impacto da formação de docentes, encontrou-se em Yoon et al. (2007) 
a ideia de que a randomização de amostras se configura como um dos 
elementos fundamentais para a validade dos resultados encontrados. 
Segundo afirmam, a observação sistemática realizada a partir de casos 
aleatoriamente escolhidos é um instrumento poderoso para descar-
tar explicações concorrentes em torno das mesmas características de 
programas formativos. Os autores também defendem que os desenhos 
de pesquisa devem quantificar, separadamente, o valor agregado pela 
formação dos professores nos currículos, nas metodologias de ensino, 
na elaboração de materiais didáticos inovadores, bem como na apren-
dizagem dos alunos. Além disso, conforme recomendam, um projeto 
de pesquisa rigoroso deve possuir descobertas válidas externamente; 
poder estatístico adequado para detectar efeitos verdadeiros e tempo 
suficiente entre o desenvolvimento profissional; e a medição dos resul-
tados dele decorrentes.

Boyd et al. (2006) também detalharam os desafios metodológicos 
que precisam ser superados para que pesquisas como essas possam ser 
validadas. Entre esses aspectos, três, em especial, ajudam a iluminar o 
presente estudo, a saber: a questão do viés de seleção, a dificuldades em 
documentar recursos programáticos dos cursos formativos e os desa-
fios de estimar os efeitos dos professores no desempenho dos alunos.

O viés de seleção está relacionado à capacidade de os casos sob es-
tudo representarem, efetivamente, a população investigada. Ele ocorre 
quando a escolha da amostra privilegi a características que interferem 
na relação entre as variáveis estudadas e terminam por condicionar, 
por si, os resultados encontrados. Exemplo disso pode ser observado 
no caso de existir desequilíbrio, entre grupos que estão sendo compa-
rados, de variáveis que podem contaminar o resultado apurado, como 
nota de desempenho em disciplinas do curso formativo, entre outras. 
Para evitar situações como essa, torna-se importante que as amostras 
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selecionadas para os estudos sejam escolhidas probabilisticamente, de 
forma que os casos a serem comparados possuam características hete-
rogêneas, sem o privilégio de aspectos específicos que possam influen-
ciar o resultado final encontrado.

No que tange ao desafio de evitar o viés de seleção, é importante 
citar o estudo de Mihaly et al. (2012), que procurou controlar o viés con-
textual da escola, ao inseri-la como efeitos fixos nos modelos de desem-
penho utilizados para estimar os controles dos efeitos do programa de 
preparação para o ambiente escolar. Tal controle se estabelece estudan-
do-se as diferenças entre os resultados dos alunos de uma mesma esco-
la, e não de qualquer escola. Esse cuidado permite uma maior aproxi-
mação dos resultados encontrados, retirando o componente contextual 
do ambiente escolar como um dos fatores intervenientes dos resultados 
apurados. Nesta análise do Parfor, buscou-se localizar a unidade de 
análise na escola para atender justamente a essa recomendação, evi-
tando as interveniências do contexto escolar nos resultados apurados. 

Já no que se refere às dificuldades em documentar recursos pro-
gramáticos dos cursos, o problema relaciona-se, principalmente, à 
questão da existência de bancos de dados confiáveis sobre a estrutu-
ra dos cursos de formação de professores, bem como da definição de 
elementos-chave que possam diferenciar adequadamente um curso 
formativo de outros. No caso particular do Parfor, inexiste banco de da-
dos que catalogue e diferencie as abordagens dos cursos de licenciatura 
oferecidos. Tal ausência constitui, portanto, uma importante barreira 
para aferir a relação de causalidade entre características específicas de 
programas formativos e sua repercussão na aprendizagem de alunos. 
Assim, por ausência de dados, as diferenças entre experiências formati-
vas dos cursos de Pedagogia do Parfor não foram consideradas.

No que tange aos desafios de estimar os efeitos dos professores no 
desempenho dos alunos, é necessário superar o viés de aferição. Esse 
tipo de viés ocorre quando a medida utilizada não garante a compara-
bilidade de respostas entre os grupos. Em geral, está associado à utiliza-
ção de testes não padronizados para medir a aprendizagem dos alunos. 
Se os testes de desempenho não forem comparáveis, os resultados deles 
advindos também não o serão e, portanto, comprometeriam as análises 
realizadas com base neles. No caso específico deste estudo, ao se optar 
pela aferição do impacto do Parfor no Ideb calculado para as escolas, 
levou-se em consideração a comparabilidade entre os indicadores ge-
rados tanto interescolas quanto intraescolas ao longo do tempo. Grosso 
modo, o valor do Ideb considera as médias de desempenho dos alunos 
da 4ª série/5º ano do ensino fundamental na Prova Brasil, em relação 
ao tempo médio que os alunos levam para concluir a referida série/ano, 
por unidade de referência (Fernandes, 2007). Como a Prova Brasil leva 
em conta o desempenho dos alunos aferido por meio de técnicas como 
a Teoria de Resposta ao Item (TRI), isso permite que o grau de dificulda-
de entre os testes aplicados ao longo do tempo e entre grupos distintos 
se mantenham comparáveis e, portanto, contribui com a validade das 
análises apresentadas neste artigo.
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Por fim, cabe destacar que, em 2015, a AERA, representando os 
pesquisadores educacionais a ela associados, publicou uma declaração 
que analisou o contexto do uso de modelos estatísticos para apurar a 
relação entre a qualidade da formação do professor e o desempenho es-
colar dos alunos (AERA, 2015). Essa declaração considerou os principais 
problemas psicométricos envolvidos, bem como a validade de inferên-
cias realizadas com base neles, tendo em vista o desafio de isolar as con-
tribuições de professores e líderes de escolas de muitos outros fatores 
que moldam a aprendizagem do aluno. Em síntese, essa declaração es-
pecificou oito requisitos técnicos que devem ser atendidos para que tais 
mensurações sejam precisas, confiáveis e válidas, a saber:

(1) As medidas de desempenho dos alunos utilizadas para expli-
car a influência (ou não) do programa formativo nesse resultado devem 
estar ancoradas em avaliações que atendem aos padrões profissionais 
de confiabilidade e validade.

(2) As mensurações realizadas devem tratar de forma separada 
cada argumento interpretativo (professores, líderes, programas, esco-
las), constituindo-se como evidência válida e confiável para cada afir-
mação e interpretação realizadas com base nelas.

(3) As mensurações devem se basear em vários anos de dados de 
número suficiente de alunos.

(4) As mensurações devem ser calculadas apenas a partir das pon-
tuações nos testes, os quais precisam ser comparáveis ao longo do tem-
po.

(5) As mensurações não devem ser calculadas com base nas notas 
nem nas matérias onde não há avaliações padronizadas acompanhadas 
de evidências de sua confiabilidade e validade.

(6) As mensurações nunca devem ser usadas sozinhas ou isolada-
mente em sistemas de avaliação de educadores ou programas.

(7) Os sistemas de avaliação que usam mensurações com base 
estatística das relações de causalidades entre programas formativos e 
desempenho escolar de alunos devem incluir monitoramento contínuo 
da qualidade técnica e validade do uso.

(8) Os relatórios e determinações de avaliação baseada em men-
surações estatísticas de causalidade devem incluir estimativas de erro 
associadas ao desempenho dos alunos.

No caso desta avaliação de impacto do Parfor e dos indicadores 
proxies aqui considerados, buscou-se atender a tais recomendações 
uma vez que a análise desenvolvida se ancora em medidas confiáveis e 
válidas para apurar o desempenho dos alunos e sua mensuração para a 
unidade escolar, bem como na possibilidade de comparar a evolução do 
número de pedagogo informado no Censo Escolar e do Ideb, calculado 
para a escola ao longo do tempo. Além disso, buscou avaliar o programa 
sem isolar os resultados apurados apenas em uma única variável, evi-
tando-se utilizar a aprendizagem do aluno de forma isolada, descontex-
tualizada da unidade escolar. Por último, para garantir a mensuração 
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de estatísticas válidas, que incluísse a probabilidade de erro associa-
do, escolheu-se o método diferenças em diferenças (DD), no intuito de 
minimizar as intercorrências de variáveis não controladas no impacto 
verificado, conforme explicitado detalhadamente na seção que segue. 

Desenho Metodológico

Uma análise de impacto envolve a necessidade de estabelecer de-
senhos experimentais ou, neste caso do Parfor, quase-experimentais, 
que buscam controlar estatisticamente as diferenças entre os resulta-
dos apurados no grupo que sofreu a ação (grupo de tratamento) e os 
resultados apresentados pelo grupo que não sofreu a ação (grupo de 
controle). Conforme esclarecem Schneider et al. (2007), nesses dese-
nhos são utilizadas técnicas estatísticas para fazer inferências causais 
sobre o efeito provocado por uma determinada ação  , buscando afas-
tar a interferência de outros fatores que podem concorrer com o efeito 
apurado. Com isso, os resultados alcançados são sempre uma proba-
bilidade de que o efeito foi alcançado, não o efeito em si. Na busca por 
explicitar o impacto da formação de pedagogos promovida pelo Parfor 
no desempenho das escolas públicas de ensino fundamental – anos ini-
ciais, optou-se pela utilização do método estatístico DD. Essa técnica 
permite que algumas das preocupações com a mensuração de impacto 
de programas formativos possam ser superados: são as mesmas escolas, 
tanto no controle quanto no tratamento, que são observadas em tempos 
distintos. Além disso, permite contornar vieses advindos de condições 
contextuais diferentes, por meio da escolha aleatória das escolas parti-
cipantes, conforme recomendado por Yoon et al. (2007).

A redução de vieses contextuais é possível porque o DD se baseia 
nas diferenças observadas entre o incremento das mudanças ocorri-
das no grupo de tratamento (escolas que receberam a ação do Parfor/
licenciatura em Pedagogia) em relação ao ocorrido no grupo de controle 
(escolas que não receberam qualquer ação do Parfor). Para tanto, obser-
va-se as trajetórias de ambos os grupos, projetando como trajetória do 
grupo de controle o que seria a trajetória do grupo de tratamento na au-
sência do programa, de forma a tratar adequada mente os vieses promo-
vidos por outros fatores que podem intervir no efeito ao longo do tempo.

O primeiro registro no uso do DD está no estudo de Card e Krue-
ger (1994). Essa metodologia tem sido utilizada de forma crescente 
em estudos que buscam mensurar os impactos de políticas públicas, 
notadamente aqueles realizados no exterior (Hanushek; Wöbmann, 
2006; Heckman; Ichimura; Todd, 1997; Dimick; Ryan, 2014; Solé-Ollé; 
Sorribas-Navarro, 2008), mas também no Brasil (Firpo; Pieri, 2012; Sil-
va Júnior; Pedrosa; Silva, 2013). O DD é particularmente indicado para 
casos nos quais não há seleção aleatória dos componentes do grupo de 
tratamento, há heterogeneidade entre seus componentes em relação a 
características não observáveis e há informações sobre os componentes 
dos grupos de controle e tratamento tanto no período anterior quanto 
no período posterior ao programa. 
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Matematicamente, o DD executa a análise de uma dupla diferen-
ça: primeira, entre os resultados apresentados antes e depois da ação, 
tanto para o grupo controle, quanto para o grupo tratamento; e, segun-
da, a diferença entre as duas diferenças apuradas para verificar o im-
pacto líquido da ação no grupo de tratamento, conforme expressão y = α + βdD + βtT+ βdtDT, ilustrada na Figura 4.

Figura 4 – Modelo Matemático Diferenças em Diferenças (DD)

Onde: 
D define o tipo de grupo, podendo assumir valor igual a 1 (grupo 
de tratamento) ou valor igual a 0 (grupo de controle).
T define o tempo a que ser refere a medida, assumindo-se T = 0 
para o momento antes da ação; T=1 para o momento após a ação.α representa o “intercepto” do modelo, ou seja, a média global 
da resposta no grupo de controle antes da aplicação da política.β é o coeficiente gerado pelo modelo de regressão para cada um 
dos pontos principais da função, aferido por meio do cálculo da 
diferença em diferença, a saber: 
(a) Para a diferença entre o início e fim do período no grupo de 
controle: (α +βt) − (α) = βt

(b) Para a diferença entre o início e fim do período no grupo de 
tratamento: (α + βd + βt + βdt) − (α + βd) = βt + βdt  
(c) Para a diferença em diferença: (βt + βdt ) − (βt ) = βdt

Fonte: A Pesquisa.

A Figura 4 descreve que a primeira diferença (a) refere-se  ao grupo 
de controle. Ela é obtida comparando-se a mudança apurada no fim do 
período com aquela existente no início do período avaliado. De forma 
semelhante, é apurada a mudança ocorrida no grupo de tratamento (b). 
A diferença em diferença (c) refere-se, então, ao impacto obtido pela 
ação que se quer medir. Essa última diferença refere-se ao impacto que 
se procura, uma vez que o efeito apurado no grupo de tratamento é des-
contado daquele efeito identificado no grupo controle.

Para aplicação o método DD no universo de análise do Parfor, foi 
criada uma base com informações coletadas a partir de diversas fontes, 
conforme especificado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Base de Dados da Pesquisa
Informações sobre ... Fontes

Professores em formação atendidos pelo Parfor e a 
identificação de suas escolas de atuação

SisUAB1

Plataforma Freire2

Censo Escolar 2009 e 2015
Características das Escolas (quantidade de professores 
por área etc.) Censo Escolar 2009 e 2015

Desempenho dessas escolas nos indicadores de quali-
dade da educação básica. Ideb 2009 e 2015

Notas: 1 Sistema informatizado de gerenciamento da UAB, 2016; 2 Sistema 
informatizado de gerenciamento do Parfor Presencial, 2016. Fonte: Dados da 

Pesquisa.

Na montagem da base de dados da pesquisa, foram adotados al-
guns tratamentos para garantir a consistência dos dados, tais como: a) 
excluir da Plataforma Freire dados sobre os professores em formação, 
cuja situação de matrícula era vazio (professores inscritos, mas não 
efetivamente matriculados); b) descartar todos os dados relativos aos 
cursos a distância registrados na Plataforma Freire, priorizando-se os 
registros vindos do SisUAB para cursos oferecidos nessa modalidade; 
e c) separar os registros no SisUAB entre aqueles específicos do Parfor 
dos demais cursos, excluindo-se da análise os registros de alunos de 
bacharelado, cursos sequenciais e cursos tecnológicos. Para identificar 
os cursos de formação continuada a distância pertencentes ao Parfor, 
utilizou-se como regra considerar apenas áreas6 de conhecimento dire-
tamente ligadas às licenciaturas, em específico, e à educação, em geral, 
registradas nos sistemas.

Uma vez identificados os registros dos professores/alunos em for-
mação beneficiados pelo Parfor, eles foram cruzados com os dados do 
Censo Escolar 2015 e, posteriormente, com a base do Ideb (anos iniciais). 
Como resultado dos cruzamentos, foram montadas duas tabelas. A pri-
meira, contendo 400.622 registros de alunos do Parfor matriculados en-
tre 2009 e 2014, fornecendo informações sobre os alunos, cursos reali-
zados ou em realização, bem como sobre as escolas que esses alunos do 
Parfor estavam atuando como professor em 2015. A segunda, contendo 
26.918 registros de escolas listadas no Censo Escolar 2015, para as quais 
foram identificados os cálculos do Ideb das escolas de anos iniciais do 
ensino fundamental, referentes aos anos-base 2009 (antes do Parfor) e 
2015 (depois do Parfor), bem como o número de professores formados na 
área de Pedagogia, conforme dados do Censo Escolar 2009 e 2015. Nes-
se segundo arquivo, foram agregadas outras totalizações referentes ao 
Parfor, como o número de concluintes de Pedagogia do Parfor em cada 
escola participante, assim como o número de matriculados na forma-
ção inicial e na formação continuada que atuavam como professores. 
Com base nesse segundo arquivo, as escolas foram selecionadas para 
compor o grupo de tratamento (caso possuíssem pelo menos um pro-
fessor formado em Pedagogia pelo Parfor até 2014) e o grupo de controle 
(caso não possuíssem registro de professores matriculados em turmas 
do Parfor, seja de formação inicial, seja de formação continuada).
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O grupo de tratamento foi formado por todas as 1388 escolas ati-
vas no Censo Escolar de 2015 que contabilizavam professores forma-
dos em Pedagogia pelo Parfor. Essas escolas apresentavam entre 1 e 10 
professores nessa situação. A maior frequência encontrada foi a de um 
professor titulado em Pedagogia do Parfor por escola (das 1388 escolas 
integrantes do grupo de tratamento, 1120 possuíam apenas 1 docentes 
que concluiu o curso em foco). 

Uma vez definido o grupo de tratamento, foram selecionadas ale-
atoriamente outras 1388 escolas para compor o grupo de controle, des-
de que não tivesse professores beneficiados pelo Parfor em qualquer das 
suas modalidades. A distribuição das escolas selecionadas na amostra 
de pesquisa por região geográfica está disponibilizada na Tabela 2.

Tabela 2 – Distribuição da Amostra de Pesquisa por Região

REGIÃO CONTROLE TRATAMENTO TOTAL GERAL

Centro-Oeste 129 32 161

Nordeste 400 524 924

Norte 92 130 222

Sudeste 569 355 924

Sul 198 347 545

Total Geral 1388 1388 2776

Fonte: Dado s da Pesquisa.

Uma vez selecionados os dados necessários para a análise, o im-
pacto do Parfor nas escolas públicas foi calculado por meio do SAS En-
terprise Guide (SAS) – pacote estatístico da Statistical Analysis System. 
Para tanto, foi utilizada a proc genmod e os dados no formato long (tem-
po – antes/depois em linhas, duplicando-se os registros em análise). A 
estimativa do DD para o impacto em análise está disposta na seção que 
se segue.

Impacto do Parfor na Educação Básica

A avaliação do impacto da formação oferecida pelo Parfor aos pro-
fessores das redes públicas de educação básica, por meio dos cursos de 
Pedagogia nas modalidades presencial e a distância, revelou que o Pla-
no conseguiu aumentar, mesmo que de forma relativamente pequena, a 
quantidade de pedagogos atuantes nas escolas beneficiadas. No entanto, 
no que tange ao seu impacto no desempenho dessas mesmas escolas no 
Ideb, não foi possível encontrar qualquer relação estatisticamente válida.

De acordo com os dados, as ações do Pa rfor contribuíram positi-
vamente para alterar o quadro da carência de professores com a titula-
ção mínima exigida em lei para atuação na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental. Como pode ser observado na Tabela 
3, as estimativas do DD indicaram que as escolas que participaram do 
Parfor têm em torno de um pedagogo a mais do que teriam se não par-
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ticipassem do Plano (estimate = 1.0893), com probabilidade, aproxima-
damente, de apenas 0,1% (Pr > |z|) de que essa estimativa esteja errada.  

Tabela 3 – Efeito do Parfor no Número de Pedagogos – 2009 vs. 2015

TEMPO*GRUPO Least Squares Means

TEMPO GRUPO Estimate Standard 
Error z Value Pr > |z| Alpha Lower Upper

TT  pedago-
gos_2015

TRATA-
MENTO 10.7579 0.1709 62.96 <.0001 0.05 10.4230 11.0928

TT  PEDAGO-
GOS_2015

CON 
TROLE 10.3617 0.1709 60.64 <.0001 0.05 10.0268 10.6966

TT  PEDAGO-
GOS_2009

TRATA-
MENTO 3.9114 0.1709 22.89 <.0001 0.05 3.5765 4.2463

TT  PEDAGO-
GOS_2009

CON 
TROLE 4.6045 0.1709 26.95 <.0001 0.05 4.2696 4.9394

Least Squares Means Estimate

Effect Label Estimate Standard Error z Value Pr > |z|

TEMPO*GRUPO DIFF IN DIFF 1.0893 0.3417 3.19 0.0014

Fonte: Dados  da Pesquisa.

Importante ressaltar também que o impacto positivo do Parfor no 
número de pedagogos em atuação nas escolas se mostra significativo 
mesmo no contexto em que todas as escolas públicas, participantes ou 
não do Parfor, tiveram um aumento na média de professores licencia-
dos em Pedagogia a sua disposição. Conforme pode ser observado na 
Figura 5, as escolas do grupo controle saem, em 2009, de um patamar 
médio de quase cinco pedagogos contratados por unidade escolar para 
um pouco mais de 10, em 2015. Já entre as escolas beneficiadas pelo Par-
for, o número de pedagogos aumenta de um patamar menor que quatro 
pedagogos, em média, por unidade escolar em 2009, para a média de 
quase 11, em 2015. 

Figura 5 – Representação Gráfica Efeito do Parfor no Número 
Médio de Pedagogos Atuando nas Escolas Públicas – 2009 vs. 2015

Fonte: Dados da Pesquisa.
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Dessa forma, é importante observar que a avaliação aqui realiza-
da revelou que o Parfor não só atuou mais diretamente nas escolas que, 
em média, apresentavam maior carência de pedagogos, como também 
contribuiu para que o resultado apresentado por essas escolas, em re-
lação ao perfil de titulação do seu quadro de docentes, ficasse muito 
próximo ao apresentado pelas escolas do grupo de controle.

Conforme discutem Oliveira e Passador (2019), as evidências apre-
sentadas pela avaliação de impacto das políticas públicas permitem 
separar o que funciona do não funciona, subsidiando intervenções fu-
turas sobre a mesma política ou programa. No caso do efeito do Parfor 
no número de pedagogos atuando nas escolas públicas, as evidências 
parecem apontar para uma experiência exitosa do Plano, considerando 
seus objetivos. No entanto, a despeito da carência de estudos semelhan-
tes que permitam comparar a magnitude do impacto aferido, é de supor 
que aportar apenas 1 professor a mais no quadro das escolas beneficia-
das seja pouco. Por um lado, os dados do Censo Escolar apontam que a 
carência de pedagogos formados atuando na Educação Infantil e anos 
iniciais do Ensino Fundamental7 ainda não foi superada. Por outro, a 
melhoria no perfil de titulação dos professores promovida pelo Parfor 
não foi acompanhada de aumento na qualidade das escolas beneficia-
das.

Conforme dados da Tabela 4, não há evidências de que o Parfor 
melhore a  qualidade da educação. Apurou-se até um impacto negativo 
da ordem de -0.05 pontos na nota do Ideb das escolas participantes, mas 
com probabilidade de erro muito alto nessa estimativa (superior a 40%). 
Portanto, sem validade.

Tabela 4 – Efeito do Parfor no Ideb 2009 vs. 2015

TEMPO*GRUPO Least Squares Means

TEMPO GRUPO Estimate Standard 
Error z Value Pr > |z| Alpha Lower Upper

Ideb _2015 TRATA 
MENTO 5.1849 0.02890 179.40 <.0001 0.05 5.1282 5.2415

Ideb _2015 CON TROLE 5.4665 0.02890 189.15 <.0001 0.05 5.4099 5.5231

Ideb _2009 TRATA 
MENTO 4.3603 0.02890 150.87 <.0001 0.05 4.3037 4.4169

Ideb _2009 CON TROLE 4.5951 0.02890 159.00 <.0001 0.05 4.5385 4.6517

Least Squares Means Estimate

Effect Label Estimate Standard 
Error z Value Pr > |z|

TEMPO*GRUPO DIFF IN DIFF -0.04683 0.05780 -0.81 0.4178

Fonte: Dados da Pesquisa.

Os dados indicam que, aparentemente, o Parfor não foi capaz de 
interferir de forma significativa na tendência de desempenho das esco-
las participantes no Ideb, índice que mede a qualidade da educação bá-
sica no Brasil. No entanto, é preciso considerar que, além da formação 
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dos professores, outros elementos podem concorrer para os resultados 
alcançados pelas escolas nesse índice.

Conforme apontam Ell et al. (2019), a formação inicial de profes-
sores relaciona-se ao aprendizado dos alunos, mas essa relação é afe-
tada pela interveniência de outros elementos que compõem o sistema 
educacional. Para as autoras, a aprendizagem dos alunos é resultado 
de vários sistemas complexos sobrepostos, podendo ocorrer em função 
dos conhecimentos e práticas dos professores, mas também em função 
da política educacional que dá suporte ao processo de ensino-apren-
dizagem, bem como de características biossociais dos próprios alunos. 
Além disso, as autoras destacam que, no contexto da formação inicial, 
existe a necessidade de estruturas adequadas – tais como geração de 
conhecimento por meio de pesquisas, consultorias etc. – para garantir 
que os elementos teóricos apropriados e os instrumentais técnicos atu-
alizados estejam disponíveis aos professores e reverberem na aprendi-
zagem de alunos.

Há que se considerar, ainda, que os cursos de Pedagogia ofereci-
dos pelo Parfor estão inseridos no contexto de deficiências dos cursos 
brasileiros de Pedagogia. Conforme apontado por Gatti (2010), há ca-
rência de conteúdos formativos diretamente afetos à docência (como 
ensinar), bem como daqueles associados às disciplinas a serem minis-
tradas na educação básica (o quê e o porquê ensinar). Já Mascarenhas 
e Franco (2017) sugerem que a carga horária prevista para a curso de 
Pedagogia é insuficiente para formar com qualidade perfis de diferen-
tes profissionais a um só tempo. Além disso, aponta para a necessidade 
de reestruturação das orientações curriculares previstas para o curso 
no que tange à organização de dois trajetos formativos: um focado na 
licenciatura, com vistas a uma densa formação do professor das séries 
iniciais e educação infantil; e outro, no bacharelado, para administra-
ção, coordenação e gestão escolar. 

Aparentemente, considerando as contribuições de Souza (2017), 
o Parfor não ofereceu aporte teórico e instrumental técnico de forma a 
garantir um padrão de qualidade semelhante entre os cursos. Além dis-
so, o Parfor não ofereceu suporte às condições estruturantes do sistema 
educacional que possuem potencial de interferir no resultado final do 
curso, tais como: suporte ao processo de formação em serviço do pro-
fessor, suporte aos professores em formação carentes, entre outras.

Assim, graficamente, o modelo da diferença em diferença para o 
impacto da formação de pedagogos pelo Parfor no Ideb – anos iniciais 
– das escolas beneficiadas pode ser observado na Figura 6. Nela de-
monstra-se que o Ideb das escolas que tiveram professores licenciados 
em Pedagogia pelo Parfor é, em média, menor que aquelas do grupo de 
controle e que ambos cresceram entre 2009 e 2015. No entanto, os dados 
da pesquisa não permitem precisar em que medida o Parfor contribuiu 
para o crescimento apurado. A única evidência que os dados demons-
tram é que o Parfor, no caso dos cursos de Pedagogia, atuou mais nas 
escolas com Ideb mais fracos, quando comparado ao controle.
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 Figura 6 – Representação Gráfica Efeito do Parfor na Média 
Apurada pelo Ideb – 2009 vs. 2015

Fonte: Dados da Pesquisa.

Por fim, cabe destacar que do ponto de vista dos dados disponíveis 
nessa pesquisa, é preciso considerar que, conforme relatado na descri-
ç ão metodológica desta análise, a maior parte das escolas pertencente 
ao grupo de tratamento contou, em 2015, com apenas um único peda-
gogo formado entre 2009 e 2014 pelo Parfor. Esse dado chama a atenção 
pela possibilidade de que o impacto do Parfor sobre a qualidade das es-
colas também tenha sido afetado pela pouca frequência de professores 
formados e atuantes em cada uma delas. Os dados disponíveis não per-
mitiram controlar a influência da dispersão de beneficiários no impac-
to do Parfor no Ideb (mais de 80% das escolas do grupo de tratamento 
tinham apenas um professor participante do Parfor e esse desequilíbrio 
afetou as estimativas). No entanto, é possível supor que uma quantida-
de tão reduzida de professores formados pelo Plano nos quadros das 
escolas participantes, a despeito das interveniências apontadas por Ell 
et al. (2019), tenha sido, por si só, insuficiente para modificar, de fato e 
em função do Plano, a qualidade da educação medida pelo Ideb.

Considerações Finai s

A ideia de que o desenvolvimento profissional dos professores 
se constitui num mecanismo essencial para melhorar o ensino e o de-
sempenho dos alunos é compartilhado amp lamente na literatura. No 
entanto, não há consenso sobre qual a melhor forma de promover esse 
desenvolvimento, tampouco sobre a melhor forma de medir as expe-
riências formativas, quando da busca de evidências sobre quais delas 
funcionam ou não.

Inserida nesse contexto teórico, a presente análise buscou aferir 
a existência de causalidade entre as ações do Parfor, a melhoria do per-
fil de titulação do quadro docente e a  qualidade das escolas públicas 
de ensino fundamental – anos iniciais. Além disso, este estudo buscou 
contribuir com a formulação de desenhos metodológicos de pesquisas, 
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utilizando a técnica estatística DD com uma alternativa viável para 
atender às recomendações de validade e confiabilidade das análises 
discutidas na literatura da área.

Os resultados obtidos revelaram que as ações promovidas pelo 
Parfor garantem, pelo menos um pedagogo a mais em atuação nas es-
colas públicas dos anos iniciais do ensino fundamental beneficiadas, 
c ontribuindo para melhoria do perfil de qualificação dos professores 
em atuação. Todavia, quando se observa o impacto do Plano na qua-
lidade dessas escolas, os resultados apresentados pelo DD não foram 
conclusivos, apesar da expectativa de que políticas públicas voltadas à 
formação de professores repercutam positivamente na aprendizagem 
de alunos (Delors, 1997; OCDE, 2011, 2013, 2018).

Por isso, torna-se importante destacar  duas informações subja-
centes a esses resultados. A primeira delas tem a ver com a moda da 
distribuição dos professores formados pelo Parfor entre as escolas be-
neficiadas. A  frequência que mais se repete no grupo de tratamento é 
a de um professor por escola, permitindo supor, como hipótese, que a 
frequência reduzida de titulados por escola tenha influenciado a au-
sência de impacto significativo do Parfor na qualidade das escolas. Os 
dados não permitiram fazer o contraste entre o conjunto das escolas 
que beneficiada com apenas um professor, em relação às que foram be-
neficiadas com mais de um professor titulado em Pedagogia do Parfor. 
Dessa forma, é recomendável que a referida hipótese possa ser testada 
em pesquisa futura, previamente desenhada para controlar os resulta-
dos do modelo formativo em função do número de egressos. Os dados 
disponíveis neste estudo não permitiram realizar a análise sugerida.

A segunda informação que os resultados trazem e que merece 
destaque, refere-se aos números apresentados anteriormente na Figura 
3. De acordo com esses dados, cerca de 50% dos alunos do Parfor forma-
dos entre 2009 e 2014, supostamente pr ofessores da educação básica, 
não apareceram no Censo Escolar 2015. Além de um indicador preo-
cupante para a eficácia de uma política pública que pretende formar 
professores em serviço, mas cujos alunos em sua maioria não figuram 
nas estatísticas educacionais como professores, essa informação é crí-
tica para a avaliação do impacto do Parfor. De acordo com os dados 
apurados, a maioria dos professores formados pelo Parfor está fora do 
sistema de educação básica, afetando negativamente não só os resulta-
dos do Plano no atendimento à demanda por formação, como também 
a expectativa de impacto de professores formados no Ideb das escolas, 
conforme já pontuado no parágrafo anterior. 

Vale observar, ainda, na interpretação desses dados a perspectiva 
trazida por Ell et al. (2019), de que a formação inicial de professores se 
relaciona ao aprendizado dos alunos, mas essa relação é afetada pela in-
terveniência de outros elementos que compõem o sistema educacional. 
Para as autoras, a aprendizagem dos alunos é resultado de vários siste-
mas complexos sobrepostos, podendo ocorrer em função dos conheci-
mentos e práticas dos professores, mas também em função da política 
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educacional que dá suporte ao processo de ensino-aprendizagem, bem 
como de características biossociais dos próprios alunos. Além disso, 
elas destacam que, no contexto da formação inicial, há a necessidade de 
estruturas adequadas – tais como geração de conhecimento por meio 
de pesquisas, de consultorias etc. – para garantir que os elementos teó-
ricos apropriados e os instrumentais técnicos atualizados contribuam 
com a aprendizagem dos estudantes.

É preciso destacar, também, que a questão dos modelos formati-
vos precisa ser mais bem resolvida no desenvolvimento do Parfor. Ao 
longo do estudo, não foi possível identificar as características especí-
ficas dos cursos de Pedagogia oferecidos pelo Parfor que os identifi-
cassem em clusters. A diversidade de modelos formativos, nos termos 
descritos por Souza (2017), aliada à ausência de informações que permi-
tissem classificar os cursos em função de suas características, inviabi-
lizou a intenção de observar diferenças entre os modelos formativos do 
Parfor no impacto do Programa na qualidade das escolas.

Assim, considerando os dados e informações analisados nessa 
avaliação de impacto, pode-se considerar, a despeito da contribuição 
do Parfor na melhoria do perfil de qualificação dos professores em atu-
ação nas escolas públicas, que há necessidade de ajustes de execução 
do Plano. O objetivo de atender à demanda por formação  de professo-
res das redes públicas de educação, expresso na Portaria de criação do 
Parfor e representado neste trabalho pelo indicador proxy número de 
professores diplomados, foi cumprido. No entanto, a melhoria do per-
fil de qualificação profissional dos docentes não foi acompanhada nos 
termos apurados nesta pesquisa, da melhoria da qualidade da educação 
medida pelo Ideb.

Recebido em 12 de agosto de 2020
Aprovado em 5 de fevereiro de 2021

Notas

1 Indicador oficial de qualidade da educação brasileira pelo Plano Nacional de 
Educação (PNE), Lei nº 13.005, de 24 de junho de 2014 (Brasil, 2014).

2 Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 (Brasil, 2009a).

3 Portaria Normativa nº 9, de 30 de junho de 2009 (Brasil, 2009b).

4  Indicador oficial de qualidade da educação brasileira pelo Plano Nacional de 
Educação (PNE), Lei n° 13.005, de 24 de junho de 2014 (Brasil, 2014).

5  A proposta da base docente emergiu do movimento dos educadores organizados 
na Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfo-
pe), a partir da concepção da docência como elemento central na formação 
do pedagogo, com vistas à superação da dicotomia entre a licenciatura e o 
bacharelado, então identificada. Essa proposta foi incorporada às Diretrizes 
Curriculares do curso de Pedagogia pela Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de maio 
de 2006 (Brasil, 2006).

6  Artes, Artes Cênicas, Artes e Mídia, Artes Plásticas, Artes Visuais, Biologia, Ci-
ência da Educação, Ciências, Ciências Biológicas, Ciências da Religião, Ciências 
Físicas, Ciências Naturais, Ciências  Sociais, Educação [...], Estudos Religiosos, 
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Estudos Sociais, Filosofia, Física, Formação de Professores [...], Geografia, 
Gestão da Educação, História, História da Cultura, Informática, Informática 
Educacional, Língua [...], Linguagem de Sinais, Linguística [...], Literatura, 
Matemática [...], Música, Pedagogia [...], Psicologia,  Psicopedagogia, Química, 
Saúde Pública, Sociologia, Teatro, Tecnologia da Educação e Teologia.

7  Em 2015, foram contabilizados pouco mais de 1.197.000 professores atuando 
nesses níveis escolares, dos quais apenas cerca de 48% eram titulados em 
Pedagogia (Inep, 2015). 
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